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APRESENTAÇÃO
A NATUREZA E O CONCEITO DO DIREITO – VOL. III, coletânea de vinte e sete 

capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, discute temáticas que circundam 
a grande área do Direito e dos diálogos possíveis de serem realizados com as demais 
áreas do saber e com situações sociais que exercem no sistema jurídico a necessidade de 
mudar, atualizar e assim se mostrar atualizado frente as demandas da comunidade.

Em cinco divisões estão debates que circundam direitos humanos, princípios 
constitucionais, direitos da personalidade e meios para resolução de conflitos; direito e os 
hipossuficientes; universo criminal, violências e o sujeito feminino; meio ambiente, direito e 
a realidade agro; e direito e educação.

De início, direitos humanos, princípios constitucionais, direitos da personalidade e 
meios para resolução de conflitos nos traz análises interessantes como decisão da corte 
interamericana sobre realidade nacional, constitucionalismo brasileiro alicerçado em lições 
de fraternidade e solidariedade, discussões sobre a principiologia constitucional, resguardo 
da imagem mesmo de pessoas reconhecidas socialmente, bem como restauro da ordem 
social por meio de mecanismos de resolução de conflitos e mediação, práticas de um novo 
direito para uma nova sociedade que urge em busca de decisões rápidas e eficientes.

No direito e os hipossuficientes são verificadas contribuições que versam sobre 
direito migratório, regulação jurídica do trabalho migrante, direito a afetividade do menor, 
seja criança ou adolescente, PJe e o acesso, ou falta dele, para a pessoa idosa, além do 
ex-apenado e mercado de trabalho.

Em universo criminal, violências e o sujeito feminino são encontradas questões como 
política criminal da transmissão de doenças sexualmente transmissíveis, superlotação 
carcerária e ineficácia das alternativas até então apresentadas, discurso midiático, violência 
e feminicídio, opressão vivenciada pela mulher, perfil dos assassinatos e feminicídios no 
Ceará, bem como a justiça restaurativa como instrumento de resgate para mulheres que 
sofrem violência.

No debate meio ambiente, direito e a realidade agro é contemplada reflexão sobre 
direitos ambientais, responsabilização ambiental, agrobiodiversidade e preservação de 
sementes, como também o contrato de integração vertical agroindustrial.

Por fim, direito e educação aborda direito à educação, ensino jurídico, perspectiva 
waratiana, direito vivo e educação como elemento basilar para uma cultura de paz.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Tendo em vista que o Poder 
Judiciário é o meio principal na resolução 
de conflitos, e/ou homologação de vontades 
e interesses, gerados pela convivência em 
sociedade, estamos diante de uma crise 
jurisdicional manifestada por uma justiça cada 
vez mais morosa e ineficaz no que se refere 
a prestação de tutela. Desta forma, emergem 
do cenário de crise formas alternativas a 
essa via usual de resolver disputas sociais, 
quebrando um paradigma de muitos anos 
no que se refere à cultura da judicialização. 
Sob este aspecto, tendo como objetivo 
geral da investigação, buscou-se analisar 
a aplicabilidade do instituto da mediação 

na Comarca de Taquara/RS, tendo em vista 
os objetivos gerais deste instituto de acordo 
com a doutrina e os dados nacionais da 
Justiça pátria. A metodologia adotada nesta 
investigação foi a dialética, abordando 
contextos jurídicos e sociais, evidenciando 
o questionamento. Ainda, utilizou-se da 
pesquisa de campo para coleta de dados 
concretos e numéricos sobre a aplicação das 
técnicas de mediação na Comarca, bem como 
sua contribuição para cumprir o princípio da 
celeridade constitucionalmente garantido na 
EC nº 45/2004. Os resultados indicam um 
grau de 23,7% no alcance de entendimento 
entre as partes, o que demonstra uma 
necessária modificação na cultura do litígio 
que impede o sucesso pleno da mediação na 
Comarca, concluindo-se que a previsão legal 
não satisfaz plenamente todas as finalidades 
deste Instituto.
PALAVRAS-CHAVE: Meios autocompositivos; 
mediação judicial; desjudicialização; pesquisa 
de campo; Comarca de Taquara/RS. 

A STUDY ABOUT THE INSTITUTE OF 
MEDIATION AND ITS APPLICABILITY 

IN THE COUNTY OF TAQUARA / RS IN 
2018

ABSTRACT: Bearing in mind that the Judiciary 
is the main means of resolving conflicts, 
and/or homologation of wills and interests, 
generated by coexistence in society, we are 
facing a jurisdictional crisis manifested by 
an increasingly slower and ineffective justice 
with regard to the judicial protection. In this 
way, alternative ways to this usual way of 
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solving social disputes emerge from the crisis scenario, breaking a paradigm of many years 
regarding the culture of judicialization. In this respect, attempted to analyze the applicability 
of the institute of mediation in the judicial district of Taquara/RS as a general objective of 
the investigation, taking into account the general objectives of this institute in accordance 
with national doctrine and data on justice. The methodology adopted in this investigation was 
dialectics, addressing legal and social contexts, highlighting the questioning. Furthermore, 
field research was used to collect concrete and numerical data on the application of mediation 
techniques in the district, as well as its contribution to comply with the principle of celerity 
constitutionally guaranteed in EC No. 45/2004. The results indicate a 23,7% degree in the 
reach of understanding between the parties, which demonstrates a necessary change in the 
culture of litigation that impedes the full success of mediation in the County, concluding that 
the legal provision does not fully satisfy all the purposes of this Institute.
KEYWORDS: Autocompositive methods; Judicial mediation; Disjudicialization; Field research; 
Judicial District of Taquara/RS.

1 | 	INTRODUÇÃO
A palavra da moda é “autocomposição” e esta teoria não é nova. Desde antes da 

reforma do Código de Processo Civil em 2015, muito se falava na criação de mecanismos 
para enxugar o judiciário brasileiro, um dos mais morosos do mundo, onde, na medida 
em que as demandas judiciais se aglomeram aguardando uma decisão ano após ano, 
os recursos humanos e materiais do Poder Judiciário diminuem. Isto somado ao fato de 
que, por mais célere que seja o andamento processual de um conflito, a dinâmica nas 
relações sociais pode gerar alterações na realidade fática, o que poderia impossibilitar um 
adequado tratamento para resolução integral de um conflito pela via da jurisdição e, desta 
forma, proferir uma decisão que, além de não encerrar o conflito, possivelmente não será 
completamente justa para os litigantes.

Para demonstrar e exemplificar este fato, cabe conceituar o que a justiça brasileira 
nomeia de “taxa de congestionamento” que, conforme Conselho Nacional de Justiça, tem 
como função avaliar “a efetividade do tribunal em um período, levando-se em conta o total 
de casos novos que ingressaram, os casos baixados e o estoque pendente ao final do 
período anterior ao período base” (CNJc, 2020). 

Desta forma, a partir do CPC/2015, começaram a surgir alternativas ao modelo da 
heterocomposição com o objetivo de encontrar o melhor método para resolução de um 
determinado conflito e, desta forma, evitar o ajuizamento em massa de ações judiciais que 
contribuem para a morosidade do judiciário brasileiro. Dentre estas alternativas, temos no 
art. 334 e subsequentes do CPC, na Lei da Mediação (Lei 13.140/2015) e na Emenda nº. 
2 da Resolução n.º 125 de 2010 do CNJ (2020a), os contornos do Instituto da Mediação, 
entendido por alguns doutrinadores como o meio mais adequado para resolução de conflitos 
nas relações continuadas, especialmente os litígios nas searas do Direito de Família e de 
Vizinhança, por exemplo.
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Com o objetivo de analisar a aplicabilidade da mediação na Comarca de Taquara/
RS, o presente artigo investigará, com base em dados quantitativos coletados relativos ao 
ano de 2018. no Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania desta Comarca, e 
a partir de pesquisa bibliográfica e do método hipotético-dedutivo, os motivos que possam 
ter levado ao resultado obtido, bem como, sugerir meios para garantir um processo mais 
célere e de real impacto na resolução destes conflitos e promoção da pacificação social.

2 | 	O ACESSO À JUSTIÇA, A RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO E A 
CULTURA DO LITÍGIO

O Direito como um todo tem como principal objetivo a efetivação da pacificação 
social e, para tanto, utiliza-se de instrumentos de controle social como, por exemplo, 
suas normas pautadas no comportamento para estabelecer os limites de liberdade para a 
sociedade, sendo estas impostas e providas de força coercitiva e imperativa pelo Estado 
sobre o seu povo (NADER, 2015).

Uma das principais ferramentas de controle social atribuídas ao Estado é sua 
jurisdição que tem o escopo de resolver os conflitos sociais ocorridos atuando como 
terceiro imparcial e evitando, assim, a prática da autotutela por parte de seus cidadãos. 
A jurisdição, manifestada através do Poder Judiciário, se manifesta sempre que diante 
dela for apresentado um conflito e, por meio de seu representante devidamente investido, 
apresentará a solução para o caso concreto, impondo às partes o seu estrito cumprimento 
(JÚNIOR,; HECKTHEUER, 2016, p. 92-93), o que, em muitos casos, não é sinônimo de 
justiça.

A Constituição Federal de 1988 trouxe um arcabouço de princípios norteadores 
inerentes ao funcionamento do Estado Democrático de Direito. Entre eles, cabe destacar 
aqui o princípio da inafastabilidade do Poder Judiciário e o princípio da razoável duração 
do processo, respectivamente elencados no artigo 5º, incisos XXXV e LXXVIII, da Carta 
Magna. 

2.1	 DO ACESSO À JUSTIÇA
O princípio da inafastabilidade do Poder Judiciário garante que todos os cidadãos 

tenham acesso universal à jurisdição, observando-se os requisitos mínimos, e que tenham 
direito a uma decisão judicial de modo a encerrar o conflito. Desta forma, conceitua Paroski 
(2006, p. 229) que o acesso à justiça se manifesta como uma “garantia presente em dado 
ordenamento jurídico, através da qual o Estado assegure igualitariamente a todas as 
pessoas meios capazes de gerar decisões que levem à solução justa dos conflitos”. 

Desta forma, portanto, entende-se que aqueles que procuram a jurisdição gozam do 
direito a uma decisão proferida e imposta por um terceiro imparcial que leve a uma solução 
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justa de seus conflitos, utilizando-se o Poder Judiciário para isto de quaisquer mecanismos 
que garantam isonomia no acesso à justiça e que sejam capazes de fornecer subsídios a 
um julgamento justo da lide. Assim, frise-se que não basta somente garantir o acesso ao 
Judiciário, é preciso que a decisão proferida abranja completamente a lide, sob pena de 
provocar um afastamento ainda maior do objetivo real das partes e acirrando ainda mais os 
conflitos (JÚNIOR; HECKTHEUER, 2016, p. 97).

2.2	 DA RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO
No tocante ao princípio da razoável duração do processo, sabendo que a todos é 

garantido o direito à judicialização de uma demanda, bem como à uma decisão abrangente 
da lide, é também assegurado que todos os processos tenham um prazo razoável de 
duração, isto é, que não sejam prolongados por um excessivo período de tempo, sob pena 
de prejudicar o próprio objeto das demandas.

Faz-se necessário, neste ponto, diferenciar duração razoável do processo de 
celeridade processual que, de acordo com Pina et al (2017, p. 17), assim distingue: 

A razoável duração do processo assegura que ele obedeça as etapas 
necessárias para que se obtenha uma devida decisão, já a celeridade se 
importa com a rapidez do processo, independendo se ele respeitou ou não a 
participação das partes sobre os atos processuais.

Por fim, de acordo com Canotilho (apud PAROSKI, 2006, p. 229),

Em termos gerais – e como vem reiteradamente afirmando o Tribunal 
Constitucional na senda do ensinamento de Manuel de Andrade -, o direito de 
acesso aos tribunais reconduz-se fundamentalmente ao direito a uma solução 
jurídica de actos e relações jurídicas controvertidas, a que se deve chegar 
um prazo razoável e com garantias de imparcialidade e independência 
possibilitando-se, designadamente, um correcto funcionamento das regras 
do contraditório, em termos de cada uma das partes poder deduzir as suas 
razões (de facto e de direito), oferecer as suas provas, controlar as provas do 
adversário e discretear sobre o valor e resultado de causas e outras.

Tais princípios se colidem quando os colocamos sob a ótica da atual situação do 
Poder Judiciário em que, por conta do alto número de demandas, se tornou inviável que um 
juiz profira uma decisão justa e completamente eficaz para a solução de qualquer conflito 
e, ao mesmo tempo, que esta decisão seja proferida ao final de um período razoável de 
trâmite processual.
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Quando falamos em litígios que surgem nas relações continuadas, como aqueles que 
envolvem Direito de Família e Direito de Vizinhança, por exemplo, em que a situação fática 
tende a se modificar muito rapidamente, é ainda mais difícil para a jurisdição alcançar estas 
modificações a tempo. Portanto, não sendo possível a observância dos princípios indicados 
acima, a maioria das decisões proferidas para encerrar a lide será obsoleta e atrasada, 
uma vez que não há como informar tempestivamente ao Judiciário as modificações havidas 
nas relações diante da morosidade na tramitação destas demandas judiciais, fazendo com 
que a jurisdição seja cada vez mais imprecisa e tardia no que diz respeito à solução de 
conflitos das relações continuadas.

2.3	 DA CULTURA DO LITÍGIO
Com o passar dos anos, a sociedade foi passando a confiar cada vez menos nas 

palavras de um acordo inter partes e passou a depositar toda a capacidade para solução 
do conflito na sentença de um terceiro imparcial que, em tese, proferiria a decisão mais 
justa possível, sendo de obrigatória adesão das partes. Esta prática, embora tenha trazido 
conforto para as partes, contribuiu para o surgimento do fenômeno entendido pela doutrina 
como “cultura do litígio”, isto é, a falta de estímulo ao diálogo incentivou com que a resolução 
autônoma dos conflitos de forma extrajudicial desse lugar ao ajuizamento em massa de 
processos judiciais, ao qual o Poder Judiciário não estava preparado (MORAIS, 2018).

Corrobora, desta forma, Cachapuz (apud JÚNIOR.; HECKTHEUER, 2016, p. 98), 

A sociedade do século XXI já pode identificar novos valores sociais, o próprio 
direito, voltando-se mais para o ser em sua integralidade, em seu aspecto 
emocional afetivo, no entanto, ainda traz em suas raízes o conceito de que 
apenas o Estado em sua função jurisdicional tem capacidade de dirimir seus 
conflitos. É o ser humano não confiando em si mesmo, não acreditando na sua 
capacidade de resolver por ele as suas próprias desavenças, lançando sobre 
o Estado toda a responsabilidade de decidir a história de sua própria vida. 

Sobre o tema, BERNADINA DE PINHO e PAUMGARTTEN (2012, p. 447), 
conceituam: 

Tecnicamente é o que se chama explosão da litigiosidade, que tem muitas 
causas, mas que nunca foi analisado de forma mais profunda. Esse 
movimento que caracteriza as sociedades contemporâneas, e preocupa, é 
de causa complexa, mas sem dúvidas também é fomentada pela abundante 
normatividade, que de forma isolada não consegue prevenir a formação do 
conflito, resolvê-lo, e tampouco serve para dissuadir os destinatários a não 
infringi-la.
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Cabe destacar ainda, o papel de influência exercido dentro das academias e do 
ensino do Direito no Brasil, cujo perfil de aluno egresso e estrutura curricular estão voltados 
a preparar seus alunos para o litígio, para embates jurídicos e pouco compositivos, bastando 
uma resolução apenas superficial e sentencial de um conflito.

Urge, portanto, uma reeducação para esse novo olhar sobre os conflitos, não apenas 
de uma reforma puramente no âmbito da jurisdição, mas também nos profissionais do direito, 
pois estes estão a representar os interesses das partes litigantes, devendo prezar pela 
devida resolução do conflito de modo a evitar judicializações desnecessárias que possam 
ser plena e mais eficientemente resolvidos de forma extrajudicial, bem como respeitando 
e contribuindo para o adequado prazo de tramitação do processo, não prolongando mais 
do que o necessário. Se mantivermos essa formação dogmática e estritamente técnica, 
continuaremos a obter o mesmo perfil de profissional: mero operador do direito (SANTOS 
et al, 2014, p. 50).

Desta forma, verifica-se que a cultura do litígio pode ser entendida como algo cultural 
e não exclusivamente ligado à jurisdição, uma vez que pode ser percebido também em outros 
campos de estudo. Ainda, cabe ressaltar que a transformação dessa cultura não deve ser 
desempenhada somente pelas partes, mas também em todas as funções e operações do 
Direito, tais como magistrados, servidores, serventuários da justiça, advogados, Ministério 
Público, entre outros, numa união para resolução madura e consensual de um conflito.

No entanto, não se pode dizer que a via judicial não seja adequada para solucionar 
conflitos, mas pelo contrário, é uma das funções do Poder Judiciário buscar pela melhor 
resolução possível do litígio e, portanto, também deve englobar em seus sistemas meios 
para que as partes possam autocompor as lides levadas ao âmbito da jurisdição. O que 
se observa, todavia, é uma inversão, se tornando regra aquilo que deveria ser a exceção: 
o exercício do direito de ação como único meio capaz de solucionar conflitos (VILARINO, 
2015, p. 51).

3 | 	A DESJUDICIALIZAÇÃO, OS MEIOS AUTOCOMPOSITIVOS E O INSTITUTO 
DA MEDIAÇÃO

Com o propósito de solucionar o problema da morosidade da prestação jurisdicional, 
foram adotadas ao longo dos anos diversas medidas com o fim de promover a mais 
adequada resolução para os conflitos. Entre estas, pode-se destacar a conciliação, a 
mediação, a arbitragem, as negociações e um ideal de desjudicialização.
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3.1 DESJUDICIALIZAÇÃO
Sabendo que a judicialização é a alternativa mais burocrática de solucionar 

conflitos, bem como, de que possui métodos limitados, morosos e obsoletos à realidade 
fática, começam a surgir diversas teorias alheias à jurisdição comum, de forma a permitir 
que a solução do conflito seja realizada pelas próprias partes interessadas, tornando-se 
desnecessária a prolação de uma sentença por um juiz para encerrar a disputa. 

Uma das mais famosas teorias foi desenvolvida pelo professor Frank E. A. Sander 
que apresentou sua ideia do que seria um “Tribunal de Muitas Portas”, com o propósito de 
expandir o acesso à justiça e distribuir os conflitos de acordo com o método mais adequado 
para sua solução. Entre os métodos, pode-se destacar a própria jurisdição e a arbitragem 
para os conflitos que necessitarem de um julgamento de terceiro imparcial, e os meios 
autocompositivos como a conciliação e a mediação nos conflitos de relação continuada e 
naqueles que puderem ser resolvidos com um acordo bilateral entre as partes (MELEU, 
2014, p. 161).

Sobre o assunto, Álvarez (apud MELEU, 2014, p. 162) demonstra:

Quizás la forma de institucionalización mas completa de la RAD en el sector 
público es el llamado Tribunal Multipuertas. Está concebido como un centro 
de resolución de disputas que se fundamenta en la tesis de que existen 
ventajas y desventajas para um caso específico que hacen aconsejables 
diferentes formas de resolución de disputas. Entonces, en lugar de instalar 
una sola puerta para obtener un servicio de justicia, debe darse la opción de 
que los usuários puedan acceder a la puerta que sea más apropriada a la 
naturaleza del caso o de las partes. En cierto sentido este modelo de tribunal 
para el futuro incluye entre los servicios no sólo a la jurisdicción, sino a una 
variedad de programas RAD entre las derivaciones posibles.

Desta forma, caberia às partes e aos seus procuradores direcionar os conflitos para 
a via mais adequada para resolvê-lo, seja ela qual for, deixando de transferir à jurisdição a 
responsabilidade total pela solução de disputas sociais.

Esta busca em transcender as portas do Judiciário, buscando métodos alternativos 
a este para solucionar conflitos pode ser entendida como “desjudicialização”, a qual, 
primando pela desburocratização, pela efetividade, pela celeridade e pela boa-fé e 
segurança jurídica, busca meios autônomos de solução de disputas que antes seriam 
ajuizadas e poderiam, conforme demonstrado, levar a uma decisão muitas vezes injusta e 
obsoleta da lide. (JÚNIOR; HECKTHEUER, 2016, p. 99).
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3.2 OS MEIOS AUTOCOMPOSITIVOS
De forma sintética, pode-se dizer que um conflito nasce de uma insatisfação de 

dois ou mais indivíduos quando seus interesses divergem e, nas palavras de Warat (apud 
THAINES, 2015, p. 16), os conflitos jamais desaparecem, apenas transformam-se porque, 
geralmente, tentamos intervir sobre eles e não sobre o sentimento das pessoas, desta 
forma sendo aconselhável, frente a um conflito, transformar-se a si próprio para que, então, 
o conflito se dissipe, desde que todos os envolvidos estejam abertos e dispostos a isso.

Diante desta composição, o pré-requisito necessário para que os meios 
autocompositivos atinjam sua finalidade, como o próprio nome diz, é a busca mútua por um 
consenso, para que as partes possam, por elas próprias, alcançar uma decisão justa para 
ambas de modo a compor a lide, buscando e auxiliando de forma recíproca a elaboração de 
uma decisão madura elaborada por elas próprias, objetivando-se que todos os envolvidos 
saiam ganhando.

O Código de Processo Civil de 2015 impulsionou a quebra do paradigma da cultura 
do litígio com a incorporação de novos métodos para resolução de conflitos, antes ausentes 
no ordenamento jurídico, previstos no art. 334 e subsequentes do novo CPC, na Lei da 
Mediação (Lei 13.140/2015) e na Emenda nº. 2 da Resolução 125 de 2010 do CNJ. Trata-
se de mecanismos inseridos no novo diploma legal a fim de promover e regulamentar 
a aplicação dos meios autocompositivos no âmbito judicial de modo que, com isso, se 
alcance a redução na taxa de congestionamento do Judiciário, bem como se resolva de 
forma mais adequada e eficiente os conflitos diante deles apresentados.

O artigo 334 do diploma processual vai ainda mais fundo na autocomposição e 
determina a realização de uma audiência de conciliação ou de mediação posteriormente 
à citação do réu, isto é, numa tentativa de desburocratizar e promover o bom andamento 
processual, bem como a observância do princípio de que a melhor decisão para um 
conflito deve partir das próprias partes, o juiz determinará a realização de uma tentativa 
de autocomposição, de modo a permitir que as partes possam por si mesmas resolverem 
o conflito.

3.3 O INSTITUTO DA MEDIAÇÃO
O conceito de mediação, doutrinamente definido, conforme Sales (2004, p. 22), 

advém do latim mediare, que corresponde no português a mediar, intervir ou colocar-se no 
meio. Ainda, no entendimento de Six (2001, apud MARASCA, 2007, p. 50), “a mediação 
consiste em estabelecer ligações onde elas ainda não foram feitas, suscitar o agir 
comunicacional onde não existe”.

Traçando-se um breve histórico deste Instituto no Brasil, a primeira iniciativa de 
incorporação da mediação no nosso ordenamento jurídico ocorreu com o projeto de Lei n.º 
4.827, no ano de 1998. Em 2010, o ministro Cezar Peluso, em seu discurso de posse como 
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presidente do STF, fazendo referência à sobrecarga de ações judiciais atualmente em 
trâmite no Judiciário nacional, afirmou a necessidade de promover meios autocompositivos 
de modo a reduzir estes índices. Meses mais tarde, o Conselho Nacional de Justiça 
publica a Resolução n.º 125, instituindo a Política Judiciária Nacional a fim de promover o 
tratamento adequado de conflitos de interesse no âmbito do Poder Judiciário. Todo esse 
processo culminou na elaboração e se consolidou na aprovação do Código de Processo 
Civil de 2015 e, mais tarde na Lei da Mediação (SOARES, 2018).

Contextualizando, a mediação refere-se ao emprego de procedimentos dialogais 
que, de forma colaborativa e amigável, incentivam a solução de controvérsias de forma que 
melhor atendam aos anseios das partes.

As definições doutrinárias para o Instituto da Mediação são uníssonas ao 
considerarem este o mais sensível entre os meios autocompositivos, uma vez que a 
mediação tem como objetivo não o acordo ou a transação entre as partes, de modo a 
encerrar o conflito aparente, mas sim identificar a sua raiz, possibilitando um olhar mais 
profundo e sensível sobre o litígio e, desta forma, facilitar o restabelecimento do diálogo 
entre as partes.

Entende-se que, uma vez reconhecido o conflito raiz, bem como recuperado o diálogo 
perdido entre as partes, a mediação chegou ao seu propósito. Na mediação, o mediador é 
um terceiro imparcial que exerce um papel de simples colaborador e facilitador do diálogo, 
responsável pela tentativa de resgate da sensibilidade e empatia entre as partes. 

Fernanda Tartuce apresenta a mediação em seis finalidades, sendo elas o 
restabelecimento da comunicação, a preservação do relacionamento entre as partes, a 
prevenção de conflitos, a inclusão social, a pacificação social e, por último, a celebração de 
acordos (TARTUCE, 2018).

Diferentemente da adjudicação, na mediação não existem adversários ou imposição 
de decisões, contribuindo, assim, para um menor índice de reincidência no mesmo conflito. 
E, diferentemente da conciliação, a mediação tem o acordo como mera consequência da 
restauração do diálogo perdido entre as partes (AMARAL, 2008).

Desta forma, pode-se dizer que a mediação busca proporcionar aos litigantes um 
ambiente onde poderão, verdadeiramente, buscar uma solução conjunta para os seus 
conflitos auxiliados por um profissional devidamente preparado para desempenhar o papel 
de facilitador do diálogo, sendo vedado a este a sugestão ou qualquer interferência na 
formulação do acordo entre as partes, uma vez que a autonomia para decidir, durante uma 
sessão de mediação é totalmente das partes. Nesse contexto, Spengler (2010), apresenta 
que na mediação não se atribui culpa ou censura, mas sim, prioriza-se a obtenção de uma 
solução que satisfaça a todos envolvidos, em todos seus interesses e sentimentos e origine 
um comprometimento mútuo, sendo este o real objetivo desse método.
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4 | 	A APLICAÇÃO DA MEDIAÇÃO NO CEJUSC DA COMARCA DE TAQUARA 
NO ANO DE 2018

Com a Resolução nº 125/2010 do CNJ (2020a), a Lei da Mediação (Lei nº 13.140/2015) 
e o advento do diploma processual civil, foram criados setores dentro do Poder Judiciário 
para auxiliar na implantação deste e de outros métodos autocompositivos no âmbito do 
judiciário brasileiro, isto é, para as demandas já judicializadas. Os Centros Judiciários de 
Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSCs) são unidades judiciárias implementadas a 
partir do CPC/2015, responsáveis pela realização de sessões consensuais conduzidas por 
conciliadores e mediadores, bem como pelo atendimento, orientação e estímulo aos meios 
consensuais (TARTUCE, 2018).

Assim, realizou-se pesquisa de campo objetivando coletar os dados do CEJUSC 
da Comarca de Taquara/RS no ano de 2018 a fim de analisar, a partir das diretrizes da 
Resolução nº 125 e da Lei da Mediação, a aplicabilidade deste método autocompositivo 
nesta Comarca no âmbito do Judiciário.

No dia 23 de agosto de 2019, foram colhidos os seguintes dados perante o Centro 
Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania de Taquara, referentes às audiências 
ocorridas no ano de 2018:

Foram agendadas 2.533 (duas mil, quinhentas e trinta e três) audiências de mediação, 
das quais 1.500 (mil e quinhentas) acabaram prejudicadas (59,21%), seja por as partes não 
chegarem a um entendimento, por serem transferidas para uma nova data ou quando uma 
das partes deixou de comparecer à sessão de mediação no dia e local marcado. Dentre as 
audiências realizadas, 601 (23,73%) foram finalizadas com entendimento. Restando 432 
(17,06%) sessões finalizadas sem entendimento1.

De acordo com estes dados, verifica-se que o índice de adesão às tentativas de 
mediação do conflito levado ao judiciário é baixo. Isto porque, conforme demonstrado, 
apenas 23,73% dentre todas as audiências agendadas naquele período resultaram em 
acordo. É impossível identificar o motivo real de cada audiência frustrada, no máximo se 
pode analisar as possíveis tendências que direcionam para estes resultados. Algumas 
delas podem ser: (i) o desconhecimento do instituto, uma vez que, ao se depararem diante 
de um conflito, as partes recorrem diretamente à jurisdição, pois ainda é o meio mais 
difundido para resolução de conflitos e, por isto, deixam de comparecer às audiências 
de mediação porque não conhecem o real propósito do método; (ii) o despreparo dos 
procuradores: corroborando com o motivo anterior, os advogados, por entender que a 
sessão de autocomposição determinada pelo Juízo ao analisar a peça inicial de uma ação 
é mera formalidade, sem fins práticos, pois está acostumado a enfrentamentos, produções 
de prova, audiências de instrução e estão preparados para o enfrentamento e não o 
acolhimento; e (iii) a falta de estímulo por parte do próprio CEJUSC que não promove ações 

1	  Importante destacar que a análise e percentuais obtidos pela coleta de dados foi elaborada pelos autores a 
partir dos dados do TJ/RS.
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dentro do Judiciário a fim de estimular as partes a autocomporem seus litígios, cabe a esta 
unidade judiciária promover a difusão das reais finalidades dos métodos autocompositivos.

5 | 	CONCLUSÃO
Seja nas academias brasileiras de Direito, seja no âmbito do Poder Judiciário ou da 

Advocacia, em geral, é preciso tanto uma reforma como uma reeducação substancial de 
modo a promover a autocomposição dos conflitos sociais, ajuizados ou não, em território 
nacional.

Os estudantes continuam aprendendo nas faculdades de direito sobre a Justiça e o 
papel transformador que ela deve desempenhar em um país, mais do que sua ferramenta 
de trabalho, estes futuros operadores do Direito são ensinados a postular em juízo até 
as últimas instâncias, a litigar e insistir até a última decisão, indo de encontro ao que se 
entende pela promoção da autocomposição.

No campo profissional, esta reeducação para a autocomposição deve abranger 
defensores, advogados, membros do Ministério Público e juízes, que devem promover a 
Justiça sob a ótica do método mais adequado para resolução dos conflitos em análise.

Esta reeducação é urgente, sob pena dos dispositivos legais continuarem a ser 
distorcidos pela falta de conhecimento e de técnica para empregar de forma satisfatória os 
mecanismos de resolução de conflitos, deixando, desta forma, de se considerar somente 
o termo final de uma disputa com a prolação de uma sentença ou a extinção de uma ação 
judicial.

A Comarca de Taquara, por ser objeto da presente análise, serve como bom exemplo 
desta perspectiva, uma vez que, assim como ocorre no resto do país, haja vista os relatórios 
anuais do CNJ (2020b) mais e mais ações derivadas de conflitos sociais vão sendo levados 
à porta do Judiciário, congestionando o trâmite dos processos e, com isso, agravando 
o conflito no âmbito fático e tornando o processo cada vez mais extenso, dispendioso e 
aflitivo.

Como visto, uma vez adjudicado o conflito terá menor índice de entendimento, isto 
porque, por conta de seu caráter adversarial, uma das partes sempre sairá mais vitoriosa do 
que a outra, o que, em muitos casos, acirrará os conflitos gerando ainda mais desconforto 
e novas disputas que possivelmente seriam levadas à jurisdição, em um ciclo vicioso em 
que a medida que uma ação termina, outra se origina desta, em detrimento à proposta de 
pacificação social inicialmente atribuída ao Judiciário.

Além disso, os métodos autocompositivos são mais do que meios para desobstruir a 
jurisdição, são eles os responsáveis à altura para solucionar de forma eficiente os conflitos 
a que são direcionados, o Código de Processo Civil de 2015 trouxe à tona e de forma 
coercitiva ideias que já ecoavam na doutrina como os meios mais adequados para solução 
de conflitos sociais. 
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Renunciando às concepções restritivas, como a de que há somente um caminho 
para resolver um conflito, todos saem ganhando. Os juízes por conseguirem dedicar um 
tempo e atenção maiores a um processo e, com isso, tendo maiores chances de garantir 
a observância dos princípios constitucionais; os advogados por não terem que aguardar 
o demorado trâmite processual para encerramento de uma demanda e pagamento de 
seus merecidos honorários pelo trabalho desempenhado; e, por fim, as partes por terem 
dissolvido um conflito que geraria ainda mais sofrimento e distanciamento do ideal de justiça, 
no qual os litigantes são protagonistas e responsáveis pela retomada do diálogo, além 
da elaboração e cumprimento do acordo, de modo a encerrar a lide de forma adequada, 
tempestiva, decisiva e justa.

Espera-se que a atenção dos operadores do direito e da Justiça esteja, então, focada 
na busca pela solução adequada dos conflitos, na qual a mediação possa ser principal e 
valiosa ferramenta para que as partes litigantes possam reescrever um novo roteiro para 
suas histórias se tornando responsáveis por ela.
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340, 341, 342, 343, 345, 346, 347, 348, 349, 350, 351

Meio ambiente  160, 237, 238, 239, 241, 242, 243, 244, 245, 246, 247, 248, 249, 250, 251, 
252, 254, 255, 256, 257, 259, 260, 261, 262, 263, 266, 272, 273, 274, 277, 280, 281, 308, 
352
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